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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Nota 2025 2024
Ativo
Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa 5 264.776 86.720
   Contas a receber de clientes 6 584.376 539.061
   Estoques 7 1.100.367 1.084.691
   Tributos a recuperar 8 165.917 131.975
   Outros ativos 12 10.459 10.042
Total do ativo circulante 2.125.895 1.852.489
Não circulante
   Tributos a recuperar 8 355.774 548.115
   Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 183.528 154.538
   Depósitos judiciais 15 25.737 28.464
   Outros ativos 12 73.961 70.985
   Imobilizado 10 398.962 409.464
   Intangível 11 20.329 15.961
Total do ativo não circulante 1.058.291 1.227.527
Total do ativo 3.184.186 3.080.016

 Nota 2025 2024
Passivo 
Circulante
   Fornecedores 14 805.806 737.356
   Passivos de arrendamento 16 9.374 10.882
   Salários, provisão para férias e encargos sociais 30.495 30.187
   Tributos a pagar 15.588 15.726
   Dividendos a pagar 17 138.874 7.764
   Adiantamento de clientes 22.483 30.272
   Outros passivos 13.959 21.083
Total do passivo circulante 1.036.579 853.270
Não circulante
   Passivos de arrendamento 16 115.627 118.968
   Provisões para riscos 17 51.307 60.017
   Provisão passivo atuarial - 12
   Contas a pagar partes relacionadas 9 18.803 18.803
   Outros passivos 2.000 380
Total do passivo não circulante 187.737 198.180
Total do passivo 1.224.316 1.051.450
Patrimônio líquido 17
   Capital social 1.073.845 1.073.845
   Reservas de lucros 885.893 954.622
   Ajustes de avaliação patrimonial 132 99
Total do patrimônio líquido 1.959.870 2.028.566
Total do passivo e patrimônio líquido 3.184.186 3.080.016

 Nota 2025 2024
Receita líquida das vendas e serviços 18 6.859.891 6.901.480
Custo dos produtos e serviços vendidos 19 (6.699.699) (6.749.897)
Lucro bruto 160.192 151.583
Despesas com vendas 19 (42.470) (40.730)
Despesas gerais e administrativas 19 (69.603) (77.231)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21 (17.933) (7.091)
Lucro operacional 30.186 26.531
Receitas financeiras 20 70.907 41.380
Despesas financeiras 20 (59.944) (45.380)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 41.149 22.531
Imposto de renda e contribuição social 13 28.994 (6.186)
Lucro líquido do exercício 70.143 16.345

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 2025 2024
Lucro líquido do exercício 70.143 16.345
Outros componentes do resultado abrangente 
 Ganho (perda) atuarial com benefícios de aposentadoria 34 27
Total do resultado abrangente do exercício 70.177 16.372

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 

Nota

Reservas de lucros

 Capital social Reserva legal
Reserva 

especial dividendos
Reserva de 

investimentos
Ajustes de avaliação 

patrimonial
Lucros/ 

(prejuízos) acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2023 1.073.845 81.136 105.555 759.350 72 - 2.019.958
Lucro líquido do exercício - - - - - 16.345 16.345
Ganho (perda) atuarial, líquido de impostos - - - - 27 - 27
Total do resultado abrangente do exercício - - - - 27 16.345 16.372
Constituições de reservas 17 - 817 - 7.764 - (8.581) -
Reversão de dividendos propostos do exercício anterior 17 - - - - - - -
Dividendos propostos 17 - - - - - (7.764) (7.764)
Em 31 de dezembro de 2024 1.073.845 81.953 105.555 767.114 99 - 2.028.566
Lucro líquido do exercício - - - - - 70.143 70.143
Ganho (perda) atuarial, líquido de impostos - - - - 34 - 34
Total do resultado abrangente do exercício - - - - 34 70.143 70.177
Constituições de reservas 17 - 3.507 - 33.318 - (36.825) -
Dividendos propostos 17 - - (105.555) - - (33.318) (138.873)
Em 31 de dezembro de 2025 1.073.845 85.460 - 800.432 133 - 1.959.870

 Nota 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 70.143 16.345
Ajustes de:
   Depreciação e amortização 19 53.739 51.073
   Resultado na venda/baixa de imobilizado/investimento 21 87 (652)
   Constituição (reversão) de provisões (13.291) (20.921)
   Perdas ou ganhos atuariais 26 44
   Apropriação de juros 16.797 10.775
   Imposto de renda e contribuição social diferidos (28.994) 6.186
   Variação monetária e cambial (5.080) (4.973)
 93.427 57.877
Variação nos ativos e passivos operacionais
   Contas a receber de clientes (47.642) 86.520
   Estoques (6.268) 101.989
   Tributos a recuperar 158.399 32.655
   Depósitos judiciais 5.306 1.573
   Outros créditos (5.790) 2.548
   Fornecedores 70.850 (61.822)
   Salários e encargos sociais (1.110) (7.236)
   Tributos a recolher 1.280 (9.454)
   Outras contas a pagar (13.294) (3.054)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais 255.158 201.596
Fluxo de caixa das atividades de investimento
   Aquisições de imobilizado 10 (32.123) (36.879)
   Aquisições de intangível 11 (9.366) (1.829)
   Caixa recebido na venda de imobilizado 153 712
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimentos (41.336) (37.996)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
   Pagamentos empréstimos e financiamentos - (4)
   Pagamentos passivos de arrendamento 16 (28.002) (26.288)
   Dividendos pagos (7.764) (69.809)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de financiamentos (35.766) (96.101)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 178.056 67.499
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 86.720 19.221
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 264.776 86.720
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 178.056 67.499

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Soluções em Aço Usiminas S.A. (“Companhia” ou “Soluções Usiminas”) é uma sociedade anônima, de capital fechado, con-
trolada pela Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. (“Usiminas”), com sede em Belo Horizonte, Minas Gerais. 
Com um amplo portfólio de produtos, serviços e logística integrada, a Soluções Usiminas é capaz de atender clientes em todo 
o território nacional. Formada pela união de companhias líderes do setor de transformação e distribuição do aço, ela trabalha 
com materiais fabricados pelas usinas da Usiminas, agregando serviços como corte e solda, logística e adaptação de volumes 
às necessidades de cada negócio, seja qual for o porte.
1.1. Aprovação das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada para divulgação pelo Conselho de Administração da Companhia 
em 25 de fevereiro de 2026. 

2. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir e fo-
ram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 
A Administração da Companhia entende que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão 
sendo evidenciadas, correspondendo às utilizadas por ela na sua gestão. Ressaltamos, ainda, que as práticas contábeis consi-
deradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras.
2.1. Base de preparação e declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) 
emitidos pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
A elaboração das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aque-
las áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional e ainda considerando 
o custo histórico como base de valor e ajustadas, quando aplicável, para refletir a avaliação de ativos e passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado do exercício.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a Soluções Usiminas atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa incluem numerários em espécie, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, resgatáveis em até três meses, com risco insignificante de mudança de valor justo e com a finalidade de cumprir 
com obrigações de curto prazo.
2.4. Ativos financeiros
2.4.1. Classificação
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resultado (“FVTPL”).
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir:
• O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e
• Os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos 
de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir:
• O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contra-
tuais como pela venda de ativos financeiros; e
• Os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos 
de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Além disso, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo de elimi-
nar ou reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo.
2.4.2. Impairment de ativos financeiros
A Companhia avalia, no final de cada período de relatório, se há evidência objetiva que um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado.
Os critérios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:
• Dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como uma inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou principal;
• Probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e
• Extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros.
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual 
como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor 
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido identificada. Ativos que não são individualmente 
significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características 
de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo 
de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração se as condições 
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos 
de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e re-
fletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os va-
lores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda, a provisão é revertida através do resultado.
A Companhia constitui Provisão para Perda de clientes de valores inadimplentes que se encontram na esfera jurídica e para 
os quais não há formalização de um novo acordo de recebimento, bem como, aplica a abordagem simplificada do IFRS 9 para 
medir as perdas de créditos esperadas, que usa uma provisão de perda esperada para todas as contas a receber de clientes. 
Para medir as perdas de créditos esperadas, as contas a receber são agrupadas com base nas características de risco de crédito 
compartilhadas e nos dias de atraso. Essa provisão para contas a receber de clientes é registrada como despesa de vendas.
2.4.3. Desreconhecimento de ativos financeiros
Um ativo financeiro é baixado principalmente quando:
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem;
• A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmen-
te os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo.
Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de 
repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhe-
cido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo.
2.5. Passivos financeiros
2.5.1. Reconhecimento e mensuração
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido 
para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e as suas eventuais mudanças 
são reconhecidas no resultado do exercício.
Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores 
e outras contas a pagar e são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.
2.5.2. Mensuração subsequente
Após o reconhecimento inicial, fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. A Administração da Companhia estimou as taxas de desconto, para o passivo de 
arrendamento, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado nacional adicionado pelo spread e ajustadas 
aos prazos de seus contratos de arrendamento.
2.5.3. Desreconhecimento de passivos financeiros
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro exis-
tente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reco-
nhecimento de um novo passivo, sendo a diferença, nos correspondentes valores contábeis, reconhecida na demonstração 
do resultado.
2.5.4. Compensação de passivos financeiros
Os passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
2.6. Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo médio das aquisições ou da produção (média ponderada móvel) ou, ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. 
O custo de aquisição e produção é acrescido dos gastos relativos a transportes, armazenagem e impostos não recuperáveis. 
O valor líquido realizável é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzindo os custos estimados para 
conclusão e despesas de vendas diretamente relacionadas. A Companhia utiliza o preço estimado de venda no curso normal 
dos negócios como premissa do valor líquido realizável.
2.7. Depósitos judiciais
Os depósitos judiciais são aqueles que se promovem em juízo, em conta bancária vinculada a processo judicial, sendo realiza-
dos em moeda corrente, atualizados monetariamente e com o intuito de garantir a liquidação de potencial obrigação futura.
2.8. Imobilizado
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da depreciação e, quando aplicável, 
reduzido ao valor de recuperação. Os componentes principais de alguns bens do imobilizado, quando de sua reposição, são 
contabilizados como ativos individuais e separados utilizando-se a vida útil específica desse componente. O componente subs-
tituído é baixado. Os custos com as manutenções efetuadas para restaurar ou manter os padrões originais de desempenho são 
reconhecidos no resultado durante o período em que são incorridos.
A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear durante a vida útil estimada dos bens. A vida útil do imobilizado 
é:

 Em anos
 2025 2024
Edificações e benfeitorias 25 25
Equipamentos 20 20
Instalações 10 10
Outros 10 10
Ativo de direito de uso 20 20

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que 
seu valor recuperável estimado.
2.9. Intangível
a) Ágio
O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago ou a pagar e o montante líquido do valor justo dos 
ativos e passivos da entidade adquirida. O ágio é testado anualmente para verificar prováveis perdas (impairment) e contabili-
zado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que não são revertidas. Os ganhos e as perdas da 
alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado à entidade vendida.
O ágio é alocado às Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é feita para as Unidades 
Geradoras de Caixa ou para o grupo de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da 
qual o ágio se originou, devidamente segregada, de acordo com o segmento operacional.
b) Softwares
As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles este-
jam prontos para utilização. Esses custos são amortizados ao longo de sua vida útil estimada, conforme taxa descrita na Nota 
11. Os custos associados à manutenção de software são reconhecidos como despesas, conforme incorridos.
2.10. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a veri-
ficação de impairment. Os ativos que têm vida útil definida são revisados para verificação de indicadores de impairment em 
cada data do balanço e sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Caso exista indicador, os ativos são testados para impairment. Uma perda por impairment é reconhecida pelo 
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o valor em uso.
Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC).
2.11. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Os impostos sobre o lucro são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relaciona-
dos com itens reconhecidos diretamente no patrimônio ou no resultado abrangente.
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou 
a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais 
diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.

Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. Os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal.
2.12. Provisões para demandas judiciais
As provisões para demandas judiciais, relacionadas a processos judiciais e administrativos trabalhistas, tributários e cíveis, 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos 
passados, sendo provável a necessidade de uma saída de recursos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor pode ser feita.
2.13. Reconhecimento de receita
As receitas de vendas são reconhecidas e mensuradas observando as seguintes etapas: (i) identificação dos contratos com os 
clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da 
transação; e (v) reconhecimento da receita mediante a satisfação da obrigação de desempenho.
a) Venda de produtos e serviços
As receitas de vendas são reconhecidas e mensuradas com base no pedido de venda do cliente, em que podem ser observadas 
as obrigações de desempenho e a determinação do preço alocado por transação. O cumprimento da obrigação de desempe-
nho está vinculado às condições de entrega previamente acordadas junto ao cliente.
A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. O seu reconhecimento é com base no valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber, na medida em que for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para 
a entidade, e as receitas e custos puderem ser mensurados com segurança. Além disso, critérios específicos para cada uma das 
atividades da Companhia devem ser atendidos, conforme descrição a seguir:
A receita pela venda de produtos é reconhecida quando o controle das mercadorias é transferido para o comprador. A Compa-
nhia adota como critério de reconhecimento de receita, portanto, a data em que o produto é entregue ao comprador. A receita 
pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os serviços realizados até a data-base do balanço.
b) Receitas financeiras
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros.
2.14. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras 
ao final do exercício, com base no Estatuto Social da Companhia.
2.15. Benefício a empregados
a) Plano de suplementação de aposentadoria
A Companhia participa de planos de aposentadoria, administrados pela Previdência Usiminas, que provêm a seus empregados 
benefícios complementares de aposentadoria e pensão.
O passivo reconhecido no balanço patrimonial relacionado aos planos de aposentadoria de benefício definido é o valor pre-
sente da obrigação de benefício definida na data do balanço menos o valor de mercado dos ativos do plano, ajustado: (i) por 
ganhos e perdas atuariais; (ii) pelas regras de limitação do valor do ativo apurado; e (iii) pelos requisitos de fundamentos 
mínimos. A obrigação de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes usando-se o método de 
crédito unitário projetado. O valor presente da obrigação de benefício definido é determinado mediante o desconto das saídas 
futuras de caixa, usando-se as taxas de juros condizentes com o rendimento de mercado, as quais são denominadas na moeda 
em que os benefícios serão pagos e que tenham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano 
de aposentadoria.
Os ganhos e as perdas atuariais são debitados ou creditados diretamente em outros resultados abrangentes no período em 
que ocorreram. Para o plano de contribuição definida (Cosiprev), a Companhia paga contribuições a entidade fechada de pre-
vidência complementar em bases compulsórias, contratuais ou voluntárias. As contribuições são reconhecidas como despesas 
no período em que são devidas.
2.16. Operações de arrendamento mercantil
A Companhia, na condição de arrendatária, reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o 
ativo arrendado e um passivo de arrendamento, que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. 
Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A Companhia reconhece novos ativos 
e passivos para seus arrendamentos operacionais. A Companhia reconhece uma depreciação de ativos de direito de uso e 
despesa financeira sobre obrigações de arrendamento. As taxas de desconto utilizadas pela Companhia foram obtidas de 
acordo com as condições de mercado.
2.17. Normas emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2025
A Companhia está avaliando as mudanças e não espera que a adoção das normas a seguir tenha um impacto relevante sobre 
as demonstrações financeiras em períodos futuros.
Alterações à IFRS9 e à IFRS 7 Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros
Alterações à IFRS9 e à IFRS 7 Contratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais
Melhorias Anuais às Normas 
Contábeis IFRS - Volume 11

Simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a consistência das seguin-
tes normas:

IFRS 1 Adoção inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro (equivalente ao CPC 37 (R1) 
- Adoção das Normas Internacionais de Contabilidade)

IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financei-
ros: Evidenciação) e sua Orientação para Implementação da IFRS 7

IFRS 9 Instrumentos Financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros)

IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (equivalente ao CPC 51 - Apre-
sentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis)

IFRS 10 Demonstrações Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações Con-
solidadas)

IAS 7 Demonstrações dos Fluxos de Caixa equivale ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa

3. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS 
3.1. Estimativas e premissas
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em esti-
mativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste material no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro, são apresentadas a seguir:
• Provisão para perdas estimadas de contas a receber (Nota 2.4 e 6);
• Provisão para obsolescência e valor realizável dos estoques (Nota 2.6 e 7);
• Perda (impairment) de ativos não financeiros (Notas 2.10, 10 e 11);
• Imposto de renda e contribuição social diferido (Notas 2.11 e 13);
• Provisões para riscos (Nota 2.12 e 15); e
• Vida útil do imobilizado (Nota 2.8 e 10).

4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
a) Política de gestão de riscos financeiros
A gestão dos riscos financeiros é realizada pela Diretoria Corporativa Financeira, segundo orientações do Comitê Financeiro e 
do Conselho de Administração. Essa equipe avalia, acompanha e busca proteger a Companhia contra eventuais riscos finan-
ceiros em cooperação com as demais unidades, entre elas, unidades operacionais, suprimentos, planejamento, entre outras.
b) Risco de crédito
O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos e aplicações em bancos, bem como de exposições de 
crédito a clientes, incluindo contas a receber de clientes em aberto.
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus 
negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas e limites individuais de crédito são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em seu contas a receber.
No que diz respeito às aplicações financeiras e aos demais investimentos, as empresas do grupo Usiminas têm como política 
trabalhar com instituições de primeira linha.
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na 
data das demonstrações financeiras é:
 Nota 2025 2024
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 5 264.776 86.720
Contas a receber de clientes 6 584.376 539.061
 849.152 625.781
c) Risco de liquidez
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrên-
cia de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.
A política responsável e conservadora de gestão de ativos e passivos financeiros envolve uma análise criteriosa das con-
trapartes da Companhia por meio da análise das demonstrações financeiras, patrimônio líquido e rating visando auxiliar a 
Companhia a manter a liquidez desejada, a definir nível de concentração de suas operações, a controlar grau de exposição 
aos riscos do mercado financeiro e a pulverizar risco de liquidez. A tabela a seguir analisa os principais passivos financeiros 
não derivativos da Companhia que são realizados, pelo saldo líquido, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de 
caixa não descontados contratados.

 Menos de um ano Entre um e três anos
Em 31 de dezembro de 2025

Fornecedores 805.806 -
Passivo de arrendamento 9.374 115.627
Dividendos a pagar 138.874 -
Partes relacionadas e outros passivos 13.959 20.803
 968.013 136.430

Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 737.356 -
Passivo de arrendamento 10.882 118.968
Dividendos a pagar 7.764 -
Partes relacionadas e outros passivos 21.083 19.183
 777.085 138.151

Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratuais, esses valores não são conciliados com 
os valores divulgados no balanço patrimonial para passivos de arrendamento.
d) Risco de mercado
i) Risco com taxa de juros
O risco de taxa de juros da Companhia decorre de taxas de juros utilizadas nas aplicações financeiras.
A composição dos ativos indexados pelo CDI, no ativo circulante, está demonstrada a seguir:

2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa  239.012 55.551
ii) Análise de sensibilidade das variações na taxa de juros
A Administração da Companhia elabora análise de sensibilidade dos ativos e dos passivos indexados a taxas de juros, em 
aberto no final do período, considerando como cenário provável o valor da taxa vigente em 31 de dezembro de 2025. Como 
referência para a adoção das taxas na análise de sensibilidade, são observados os dados divulgados pelo Banco Central do 
Brasil (Relatório Focus) sobre a taxa Selic.
Assim, o cenário I considerou um aumento de 5% sobre a taxa de juros média aplicável à parte flutuante de sua dívida atual. 
Adicionalmente, os cenários II e III foram calculados com deterioração de 25% e 50%, respectivamente, sobre o valor desta 
taxa em 31 de dezembro de 2025.
Em 31 de dezembro de 2025, a taxa vigente e os seus respectivos cenários estão demonstrados a seguir:

2025
Indexador Taxa de juros no fim do exercício Cenário I Cenário II Cenário III

CDI 14,90% 15,65% 18,63% 22,35%
Os ganhos (perdas) no resultado financeiro, considerando os Cenários I, II e III, estão demonstrados a seguir:

2025
Cenário I Cenário II Cenário III

CDI 1.793 8.915 17.806
iii) Risco com taxa de câmbio
A Companhia não tem ativos ou passivos sujeitos a variação da taxa de câmbio.
e) Risco de concentração
O risco de concentração é oriundo da dependência da Companhia em relação à sua controladora, Usiminas, que fornece 
a integralidade do aço utilizado em suas atividades. Esse risco é gerenciado dentro de uma estratégia do Grupo Usiminas. 
f) Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Adicional-
mente, demonstramos o cálculo do índice de alavancagem financeira considerando a dívida líquida como um percentual do 
capital total. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, 
com a dívida líquida. 

 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (264.776) (86.720)
Dívida líquida (264.776) (86.720)
Total do patrimônio líquido 1.959.870 2.028.566
Total do capital 1.695.094 1.941.846
Índice de alavancagem financeira (13,51%) (4,27%)

g) Valor justo e classificação dos instrumentos financeiros
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia possuía instrumentos financeiros representados, substancialmente, por 
caixa e equivalentes de caixa (ativo financeiro ao custo amortizado), contas a receber de clientes (ativo financeiro ao custo 
amortizado) e contas a pagar a fornecedores, 
h) Instrumentos financeiros por categoria

Ativos financeiros 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 264.776 86.720
Contas a receber de clientes 584.376 539.061
Demais instrumentos financeiros ativos 19.661 16.700
 868.813 642.481

Passivos financeiros 2025 2024
Fornecedores 805.806 737.356
Passivo de arrendamento 125.001 129.850
Demais instrumentos financeiros passivos 34.762 40.266
 965.569 907.472

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

 2025 2024
Bancos conta movimento 25.764 31.169
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 239.012 55.551
 264.776 86.720
As aplicações financeiras em certificado de depósito bancário (CDB) possuem rendimentos cuja remuneração média é de 
93% do certificado de depósito interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2025 (85% em 31 de dezembro de 2024), possuem 
prazo de vencimento de até 90 dias e liquidez diária sem perda substancial de valor em caso de resgate antecipado. Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não utiliza saldo de contas garantidas.

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

 2025 2024
Clientes - no País

Terceiros 615.881 575.310
Partes relacionadas (nota 9 (a)) 391 174
 616.272 575.484

Clientes - no Exterior
Terceiros 419 -
 616.691 575.484
(-) Provisão para perda estimada de créditos de contas a receber (32.315) (36.423)
Contas a receber de clientes, líquidas 584.376 539.061
Circulante 584.376 539.061
Não circulante - -

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possui contas a receber dado em garantia.
Os vencimentos do contas a receber estão apresentados abaixo:

 2025 2024
Valores a vencer 568.567 512.716
Vencidos

Até três meses 8.745 18.083
De três a seis meses 1.458 1.580
Acima de seis meses 37.921 43.105

(-) Provisão para perda estimada de créditos de contas a receber (32.315) (36.423)
 584.376 539.061

As movimentações na provisão para perda estimada de créditos de contas a receber são as seguintes:
 2025 2024
Saldo inicial (36.423) (41.089)
Adições (2.299) (3.545)
Créditos recuperados 4.626 7.756
Baixas 1.781 455
Saldo final (32.315) (36.423)

7. ESTOQUES

 2025 2024
Produtos acabados 492.219 502.085
Produtos em elaboração 20.458 31.366
Matérias-primas 598.278 571.657
Materiais auxiliares 9.977 9.556
(-) Provisão para perda nos estoques (20.565) (29.973)
 1.100.367 1.084.691
Os estoques estão ajustados ao valor de realização com provisões para redução a valor de mercado e provisões mediante 
perda de qualidade em função de estocagem.
A movimentação da provisão para perda nos estoques ao final do exercício é como segue:
 2025 2024
Saldo inicial (29.973) (49.394)
Adições (97.792) (216.468)
Reversões 107.200 235.889
Saldo final (20.565) (29.973)

8. TRIBUTOS A RECUPERAR

 2025 2024
Circulante

ICMS 20.327 24.631
PIS 729 2.839
COFINS 1.303 13.503
IPI 97.487 54.546
IRPJ (i) 35.266 27.518
CSLL (i) 10.805 8.938
 165.917 131.975

Não circulante
ICMS 1.099 1.099
PIS 46.892 67.928
COFINS 211.992 310.276
IPI 48.079 133.217
IRPJ (i) 26.465 24.060
CSLL (i) 9.528 8.661
INCRA 11.719 2.874
 355.774 548.115
 521.691 680.090

(i) Exclusão da Selic sobre repetição de indébito
Em julgamento finalizado em 24 de setembro de 2021, o STF afastou a incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores de juros de 
mora (SELIC) recebidos pelos contribuintes em decorrência de repetição de indébito tributário. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia possui, no ativo não circulante, crédito de R$26.465 e de R$9.528, de IRPJ e CSLL respectiva-
mente (em 31 de dezembro de 2024 - IRPJ 24.060 e CSLL R$8.661), em contrapartida do resultado, na rubrica “IRPJ/CSLL cor-
rente ações fiscais”. Após o trânsito em julgado da ação judicial da Companhia, os referidos valores poderão ser compensados 
com outros tributos federais, observadas as normas da Receita Federal do Brasil. 

9. PARTES RELACIONADAS
a) Saldos e transações

 Usiminas S.A.
Johannes  

Bernardus Sleumer
Metal One 

Corporation Outras Total
Saldos em 31 de dezembro de 2025
Ativo circulante
Contas a receber 391 - - - 391
Outros ativos 2.400 - - - 2.400
Ativos não circulante
Outros ativos 4.200 - - - 4.200
 6.991 - - - 6.991
Passivo circulante
Fornecedores (715.517) - - (401) (715.918)
Outros passivos (5.790) - (720) (300) (6.810)
Dividendos a pagar (95.653) (15.446) (27.775) - (138.874)
Passivo não circulante
Outros passivos (18.803) - - - (18.803)
 (835.763) (15.446) (28.495) (701) (880.405)
Transações realizadas no exercício de 2025
Vendas 3.206 - - - 3.206
Compras 6.923.153 - - - 6.923.153
 6.926.359 - - - 6.926.359

Usiminas S.A.
Johannes  

Bernardus Sleumer
Metal One 

Corporation Outras Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024
Ativo circulante
Contas a receber 174 - - - 174
Outros ativos 2.400 - - - 2.400
Ativos não circulante
Outros ativos 6.600 - - - 6.600
 9.174 - - - 9.174
Passivo circulante
Fornecedores (651.653) - - (9) (651.662)
Outros passivos (5.790) - - - (5.790)
Dividendos a pagar (5.348) (863) (1.553) - (7.764)
Passivo não circulante
Outros passivos (18.803) - - - (18.803)
 (681.594) (863) (1.553) (9) (684.019)
Transações realizadas no exercício de 2024
Vendas 7.227 - - - 7.227
Compras (7.176.294) - - (1.488) (7.177.782)
 (7.169.067) - - (1.488) (7.170.555)
A Companhia mantém transações de compras e vendas com partes relacionadas, não havendo quaisquer garantias ou fianças 
nestas transações.
As principais operações com partes relacionadas referem-se a compra de bobinas e chapas de aço para transformação do aço 
e distribuição junto à Usiminas.
As transações com partes relacionadas são efetuadas em condições negociadas entre as partes. O prazo de recebimento 
das vendas feitas para partes relacionadas é de, em média, 15 dias. As aquisições de laminados de aço planos da Usiminas 
possuem prazo médio de pagamento de 44 dias.
b) Remuneração do pessoal-chave da administração
O pessoal-chave da administração é composto por diretores. Em 31 de dezembro de 2025, a remuneração paga ou a pagar ao 
pessoal-chave da administração, por serviços prestados foi de R$9.220 (R$7.436 em 31 de dezembro de 2024) e refere-se a 
salários e outros benefícios de curto prazo a empregados.



A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente no dia 17/04/2026
Documento assinado e 

certificado digitalmente
Conforme MP nº 2.200-2 

de 24/08/2001.

A autenticidade pode ser 
conferida ao lado

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code para
acessar a página de Publicidade Legal no portal

do Jornal Diário do Comércio. Acesse também através do link:
 https://diariodocomercio.com.br/publicidade-legal/17-04-2026-p6/

2 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Sexta-feira, 17 de abril de 2026

SOLUÇÕES EM AÇO USIMINAS S.A.
CNPJ 42.956.441/0001-01

10. IMOBILIZADO
a) Composição do imobilizado

 Terrenos
Edific. e 
benfeit.

Equip. e 
instalações Outros

Ativo de 
direito de 

uso

Imobiliz. 
em anda-

mento Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024
Custo total 42.479 122.097 495.710 42.351 174.977 5.134 882.748
Depreciação acumulada - (60.433) (331.995) (29.603) (51.253) - (473.284)
Valor líquido 42.479 61.664 163.715 12.748 123.724 5.134 409.464
Saldos em 31 de dezembro de 2025
Custo total 42.479 122.166 498.337 44.122 181.330 32.066 920.500
Depreciação acumulada - (64.360) (357.265) (32.780) (67.133) - (521.538)
Valor líquido 42.479 57.806 141.072 11.342 114.197 32.066 398.962
b) Movimentação do imobilizado

 Terrenos
Edific. e 
benfeit.

Equips. e 
instalações Outros

Ativo de 
direito de 

uso

Imobiliz. 
em anda-

mento Total
Saldos em 31 de dezembro  
 de 2023 44.038 62.567 139.440 12.779 86.661 30.572 376.057
Adição - 10.458 18.729 2.728 - 4.964 36.879
Baixa - - - (61) - - (61)
Transferências (i) - 1.464 28.668 276 - (30.283) 125
Adição/remensuração - - - - 54.195 54.195
Outras (1.559) (8.921) (767) (1) (9) (119) (11.376)
Depreciação - (3.904) (22.355) (2.973) (17.123) - (46.355)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 42.479 61.664 163.715 12.748 123.724 5.134 409.464
Adição - (55) - - 32.178 32.123
Baixa - - (48) - - (56) (104)
Transferências (i) - 69 3.303 1.796 - (5.190) (22)
Adição/remensuração - - - - 6.356 - 6.356
Depreciação - (3.927) (25.843) (3.202) (15.883) - (48.855)
Saldos em 31 de dezembro 
 de 2025 42.479 57.806 141.072 11.342 114.197 32.066 398.962
(i) As transferências foram realizadas entre os ativos imobilizado e intangível.
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, sendo esta revisada no encerramento de cada 
exercício. Com base em suas análises, a Companhia não identificou indicadores que pudessem modificar a vida útil ou reduzir 
o valor de realização de seus ativos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
Em 31 de dezembro de 2025, a depreciação foi reconhecida nas rubricas “Custos das vendas”, “Despesas com vendas”, “Des-
pesas gerais e administrativas” e “Outras despesas operacionais” no montante de R$27.098, R$96, R$3.090 e R$2.688 (em 31 
de dezembro de 2024 - R$23.372, R$134, R$3.051 e R$2.675), respectivamente. 

11. INTANGÍVEL
a) Composição do intangível
 Softwares adquiridos Ágio Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024
Custo total 70.921 2.433 73.354
Amortização acumulada (57.393) - (57.393)
Valor residual 13.528 2.433 15.961
Saldos em 31 de dezembro de 2025
Custo total 80.106 2.433 82.539
Amortização acumulada (62.210) - (62.210)
Valor residual 17.896 2.433 20.329
Taxas anuais de amortização - % 30%
b) Movimentação do intangível
 Softwares adquiridos Ágio Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 16.542 2.433 18.975
Adição 1.390 - 1.390
Transferências (i) (125) - (125)
Outras 439 - 439
Amortização (4.718) - (4.718)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 13.528 2.433 15.961
Adição 9.366 - 9.366
Transferências (i) 22 - 22
Baixas (136) - (136)
Amortização (4.884) - (4.884)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 17.896 2.433 20.329
(i) As transferências foram realizadas entre os ativos imobilizado e intangível.
Em 31 de dezembro de 2025, a amortização do intangível foi reconhecida nas rubricas “Custos das vendas” e “Despesas gerais 
e administrativas” e “Outras despesas operacionais” nos montantes de R$92, R$4.786 e R$6, respectivamente (em 31 de 
dezembro de 2024 - R$77, R$4.632 e R$9).
c) Impairment de ativos não financeiros
Para o cálculo do valor recuperável, a Companhia utiliza o método de fluxo de caixa descontado, com base em projeções 
econômico-financeiras para o único segmento operacional, a transformação e distribuição de aço. A Companhia considerou 
fontes de mercado para definição das taxas de inflação e câmbio utilizadas nas projeções dos fluxos futuros. As projeções 
consideram as mudanças observadas no panorama econômico dos mercados de atuação da Companhia, bem como premissas 
de expectativa de resultado e históricos de rentabilidade.
A Companhia efetuou análise de recuperabilidade dos seus ativos na data de encerramento de 31 de dezembro de 2025. 
Para o cálculo do valor recuperável foram utilizadas projeções de volumes de vendas, preços médios e custos operacionais 
realizadas pelos setores comerciais e de planejamento para os próximos 5 anos, considerando participação de mercado. Para 
os anos posteriores foram adotadas taxas de crescimento em função de estimação da inflação de longo prazo e taxa de câmbio. 
A taxa de inflação de longo prazo utilizada nos fluxos de caixa projetados foi de 3,48%a.a. Em 31 de dezembro de 2025, não 
foi registrado impairment de seus ativos. A Companhia continuará a monitorar os resultados nos próximos períodos, os quais 
indicarão a razoabilidade das projeções futuras utilizadas.

12. OUTROS ATIVOS
Os saldos da conta de outros ativos apresentam-se como segue:
 2025 2024
Créditos a receber (i) 51.052 50.699
Outros valores a receber - empresas ligadas (Nota 9.a) 6.600 9.000
Bens destinados à venda (ii) 13.708 13.627
Adiantamento à fornecedores 2.173 1.516
Demais ativos 10.887 6.185
 84.420 81.027
Circulante 10.459 10.042
Não circulante 73.961 70.985
 84.420 81.027
(i) Refere-se ao valor a receber, registrado no ativo não circulante, decorrente da transação de compra da Zamprogna NSG Tec-
nologia do Aço S.A., posteriormente incorporada pela Companhia. Há garantia financeira parcial através de Escrow Accounts e 
garantia contratual total através de Merger Agreement.
(ii) Refere-se, principalmente, ao imóvel e edificação da planta de São Roque em Guarulhos/SP, cujas atividades foram encer-
radas e encontram-se disponíveis para venda.

13. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
Os saldos de ativos e passivos de IRPJ e CSLL diferidos apresentam-se como segue:
 2025 2024
Ativo

Prejuízo fiscal e base negativa 138.406 104.663
Mais valia imobilizado 5.760 6.320
Provisão para desvalorização de estoques 6.992 10.093
Provisão para riscos 11.172 13.652
Provisão para perda com tributos 18.479 18.479
Passivo atuarial - 4
Outros 15.171 14.391

 195.980 167.602
Passivo

Depreciação incentivada (6.444) (7.197)
Outros (6.008) (5.867)

 (12.452) (13.064)
Total 183.528 154.538
b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos

 2025 2024
Saldo inicial 154.538 160.739

Crédito na demonstração do resultado 28.994 (6.186)
Ajuste no patrimônio líquido (Outros resultados abrangentes) (4) (15)

Saldo final 183.528 154.538
c) Período estimado de realização
Os valores dos ativos diferidos apresentam as seguintes expectativas de realização:

Ano Valor do crédito 2025
2026 9.491
2027 20.791
2028 22.390
2029 24.787
2030-2035 118.521
 195.980
Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que 
pode ser gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras 
variáveis, assim, não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de imposto de renda 
e contribuição social. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como único indicativo de 
resultados futuros da Companhia.
O reconhecimento dos créditos tributários é fundamentado em estudo de expectativa de lucros tributáveis futuros, com base 
no orçamento anual, aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia. O estudo de expectativa de lucros tributários 
futuros, adota os mesmos dados e premissas do estudo utilizado no teste de recuperabilidade dos ativos (Nota 11.c).

d) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social
A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está demons-
trada a seguir:

 2025 2024
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 41.149 22.531
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da contribuição social - % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (13.990) (7.661)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Selic sobre indébito tributário 44.370 -
Outros (1.386) 1.475
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício 28.994 (6.186)
Imposto de renda e contribuição social corrente - -
Imposto de renda e contribuição social diferido 28.994 (6.186)
Taxa efetiva - % (70%) 27%

14. FORNECEDORES

 2025 2024
Contas a pagar aos fornecedores - no país 88.983 84.841
Contas a pagar aos fornecedores - no exterior 905 853
Contas a pagar aos fornecedores - partes relacionadas (Nota 9.a) 715.918 651.662

 805.806 737.356

15. PROVISÕES PARA RISCOS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
a) Composição dos depósitos judiciais e das provisões para riscos
Em 31 de dezembro, a Companhia apresentava as seguintes provisões para riscos e correspondentes depósitos judiciais:

 2025 2024
 Provisões Depósitos judiciais Líquido Provisões Depósitos judiciais Líquido
Tributárias 6.880 (19.724) (12.844) 9.121 (19.180) (10.059)
Cíveis e ambientais 12.192 (989) 11.203 11.005 (974) 10.031
Trabalhistas 32.235 (5.024) 27.211 39.891 (8.310) 31.581
 51.307 (25.737) 25.570 60.017 (28.464) 31.553
b) Movimentação dos depósitos judiciais e das provisões para riscos
 2025 2024

 
Provisões 

 para riscos
Depósitos 

judiciais Líquido
Provisões 

 para riscos
Depósitos 

judiciais Líquido
Saldo inicial 60.017 (28.464) 31.553 69.799 (29.134) 40.665

Constituição 15.058 (881) 14.177 11.280 (842) 10.438
Atualização 5.190 (1.181) 4.009 4.922 (1.074) 3.848
Reversão de principal (1.828) 299 (1.529) (2.171) 527 (1.644)
Reversão de juros (7.692) 766 (6.926) (8.991) 172 (8.819)
Pagamento (19.438) 3.724 (15.714) (14.822) 1.887 (12.935)

Saldo final 51.307 (25.737) 25.570 60.017 (28.464) 31.553
c) Perdas possíveis não provisionadas
A Companhia é parte em ações de naturezas tributárias, trabalhistas, cíveis e ambientais, envolvendo riscos de perda classifi-
cados pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão 
constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

 2025 2024
Diversos autos de infração decorrentes de não homologação da compensação 
 de PIS com outros tributos como: COFINS, FINSOCIAL, ICMS e INCRA. 84.729 79.021
Processos trabalhistas sobre reclamações de empregados vinculadas a  
 disputas sobre o montante de compensação pago sobre demissões. 81.301 104.383
Auto de infração receita federal 21.895 -
Outras ações de natureza tributária 31.153 32.367
Outras ações de natureza cível 34.317 38.952
Outras ações de natureza ambiental 4.046 3.778
 257.441 258.501

16. PASSIVOS DE ARRENDAMENTO
A Companhia em decorrência de suas operações aluga imóveis e equipamentos para atividades comercial e administrativa.
A Companhia estimou as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, 
para o prazo dos seus contratos. A taxa utilizada no cálculo foi de 14,77% a.a. em 31 de dezembro de 2025 (13,15% em 31 de 
dezembro de 2024).
A movimentação dos passivos de arrendamento está demonstrada na tabela abaixo:

 2025 2024
Saldo inicial 129.850 89.753
Remensuração 6.356 54.195
Pagamentos (28.002) (26.288)
Baixas - (9)
Juros apropriados 16.797 12.199
Saldo final 125.001 129.850
Circulante 9.374 10.882
Não circulante 115.627 118.968
Os futuros pagamentos mínimos estimados para os contratos de arrendamento estão demonstrados a seguir:

 2025

 
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

5 anos
Acima de 

5 anos Total
Contratos de arrendamentos 25.277 47.830 92.283 82.936 248.326
Ajuste a valor presente (15.903) (27.822) (42.328) (37.272) (123.325)

 9.374 20.008 49.955 45.664 125.001
 2024

 
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

5 anos
Acima de 

5 anos Total
Contratos de arrendamentos 27.277 24.005 67.493 144.900 263.675
Ajuste a valor presente (16.395) (15.140) (37.736) (64.554) (133.825)
 10.882 8.865 29.757 80.346 129.850
O quadro a seguir demonstra o valor estimado do direito potencial de PIS/COFINS a recuperar, o qual está embutido na con-
traprestação de arrendamento, conforme os períodos previstos para pagamento:

2025
Fluxo de caixa Nominal Ajustado a valor presente

Contraprestação do arrendamento 225.356 113.438
PIS/COFINS potencial (9,25%) 22.970 11.563
 248.326 125.001

2024
Fluxo de caixa Nominal Ajustado a valor presente

Contraprestação do arrendamento 239.285 117.839
PIS/COFINS potencial (9,25%) 24.390 12.011
 263.675 129.850

17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital subscrito
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social da Companhia que totaliza R$1.073.845 é composto de 1.387.077.576 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.
A composição acionária em 31 de dezembro de 2025 e 2024 está demonstrada abaixo:

Acionista Número de ações %
Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. - Usiminas 955.389.809 68,88
Metal One Corporation 277.415.515 20,00
Johannes Bernardus Sleumer 154.272.252 11,12
 1.387.077.576 100,00
b) Reserva de lucros
Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital.
Em 31 de dezembro de 2025, foi constituída reserva legal no valor de R$3.507 (R$817 em 31 de dezembro de 2024) e assim, o 
saldo totaliza R$85.460 (R$81.953 em 31 de dezembro de 2024).
Reserva de investimento
A retenção de parcela do lucro líquido do exercício como reserva de investimento tem por finalidade constituir fundos para o 
orçamento de capital da Companhia.
Em 31 de dezembro de 2025, foi constituída reserva de investimento no valor de R$33.318 (em 31 de dezembro de 2024 - 
R$7.764) e assim, o saldo totaliza R$800.432 (em 31 de dezembro de 2024 - R$767.114).
Reserva especial de dividendos obrigatórios
Em 31 de dezembro de 2025, foi transferido o saldo registrado em reserva especial de dividendos obrigatórios, no valor de 
R$105.555, para o passivo circulante, sob a rubrica de dividendos a pagar, em função de deliberação de pagamento destes 
dividendos em dezembro de 2025. Essa reclassificação não impacta o resultado do exercício, tratando-se exclusivamente de 
movimentação patrimonial entre contas de natureza distinta.
c) Dividendos propostos
O Estatuto Social da Companhia assegura aos acionistas a distribuição de dividendos mínimos equivalentes a 50% do lucro 
líquido do exercício, ajustado pelas movimentações patrimoniais das reservas, em conformidade com a legislação societária 
vigente. Em 31 de dezembro de 2025, atendendo a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, foi proposto o montante 
de R$33.318, como segue:

 2025 2024
Lucro líquido do exercício 70.143 16.345
Constituição de reserva legal (3.507) (817)
Total a distribuir (lucro líquido ajustado) 66.636 15.528
Dividendos propostos 33.318 7.764

18. RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS E SERVIÇOS
A reconciliação das receitas brutas para a receita líquida é como segue:
 2025 2024
Receita bruta de vendas 8.343.604 8.387.352
Receita bruta de serviços 58.096 51.664
(-) Impostos sobre vendas e serviços (1.490.667) (1.497.144)
(-) Outras deduções (51.142) (40.392)
Receita líquida de vendas e serviços 6.859.891 6.901.480
As receitas da Companhia estão sujeitas a determinados tributos e contribuições (apresentados acima em Impostos sobre 
vendas e serviços), os quais são arrecadados em nome da autoridade fiscal e não resultam em aumento do patrimônio líquido. 
Esses tributos e contribuições relacionam-se, principalmente, a Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercado-
rias (“ICMS”), Programa de Integração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”) e 
Imposto sobre Produtos Industrializados (“IPI”).

19. NATUREZA DOS CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
 2025 2024
Matérias-primas e materiais de uso e consumo (5.874.719) (5.984.657)
Despesas de benefícios a empregados (192.268) (191.220)
Depreciação e amortização (53.739) (51.073)
Material de manutenção e conservação (18.802) (18.569)
Fretes e pedágio (290.572) (268.328)
Energia elétrica e água (11.435) (12.124)
Comissões (8.922) (8.895)
Provisão para perda estimada de contas a receber 2.327 4.211
Serviços de terceiros (190.822) (177.856)
Despesas com aluguéis (31.363) (31.623)
Provisão para perda e ajustes nos estoques 9.408 19.421
Outras (150.865) (147.145)
 (6.811.772) (6.867.858)
Custo dos produtos e serviços vendidos (6.699.699) (6.749.897)
Despesas com vendas (42.470) (40.730)
Despesas gerais e administrativas (69.603) (77.231)
 (6.811.772) (6.867.858)

20. RESULTADO FINANCEIRO
 2025 2024
Receitas financeiras 

Juros de clientes 4.771 3.182
Juros precatório 7.683 -
Juros de créditos fiscais 32.357 16.251
Rendimentos de aplicações financeiras 12.265 6.904
Descontos recebidos 610 462
Variação monetária sobre depósitos judiciais 1.181 1.074
Baixa/reversão juros s/contingências 7.692 8.991
Outras 4.348 4.516

 70.907 41.380
Despesas financeiras

Juros passivos (30.963) (25.217)
Juros de empresas ligadas - (732)
Descontos concedidos (1.156) (251)
Variação monetária sobre passivos contingentes (5.190) (4.922)
Baixa/reversão juros s/depósitos judiciais (766) (172)
Juros passivo de arrendamento (16.797) (12.199)
Outras (5.072) (1.887)

 (59.944) (45.380)
 10.963 (4.000)

21. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS, LÍQUIDAS
 2025 2024

Outras receitas operacionais
Recuperação gastos com sinistros 3.936 4.516
Recuperação de custo 2.178 6.738
Receita vendas diversas 1.206 1.298
Recuperação/ reversão de provisão para perda de impostos - 8.770
Venda bens do ativo imobilizado 153 712
Aluguel imóveis 868 447
Créditos não reclamados 743 3.179
Outras receitas operacionais 2.279 706

Total das outras receitas operacionais 11.363 26.366
Outras despesas operacionais

Receitas (despesas) com demandas judiciais, líquidas (14.645) (9.445)
Despesas com ociosidade (i) (5.223) (11.449)
Despesas com honorários de êxito (1.146) (1.190)
Provisão perdas comerciais (801) (1.286)
Despesas com assessoria (1.335) -
Despesa recuperação planta Humaitá (Sul) (3.159) (8.124)
Custo na venda de bens do ativo imobilizado (240) (60)
Outras despesas operacionais (2.747) (1.903)

Total das outras despesas operacionais (29.296) (33.457)
 (17.933) (7.091)

(i) Trata-se de despesas com equipamentos parados, incluindo aquelas incorridas pela unidade de Humaitá, cuja operação foi 
paralisada pelo evento climático na região Sul do Brasil, em maio de 2024.

22. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém apólices de seguro contratadas com uma das principais seguradoras do país, que foram definidas por 
orientação de especialistas, e levam em consideração a natureza e o grau de risco envolvido. As principais coberturas de segu-
ros abrangem os sinistros relacionados a incêndio, raio, explosão, vendaval, danos elétricos, danos a mercadorias em processo 
de produção, extravasamento de materiais em estado de fusão, roubo e furto. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o limite máximo de indenização contratado é de R$250.000.

23. LUCRO POR AÇÃO
Básico e diluído
O lucro básico e diluído por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quanti-
dade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.
A Companhia não possui instrumentos com efeitos diluidores. Consequentemente, o lucro por ação básico se equivale ao 
lucro por ação diluído. 
 2025 2024
 Ordinárias Total Ordinárias Total
Básico e diluído
Numerador básico e diluído
Lucro atribuível aos acionistas 70.143 70.143 16.345 16.345
Denominador básico e diluído
Número de ações 1.387.077.576 1.387.077.576 1.387.077.576 1.387.077.576
Lucro por ação em R$
Básico e diluído 0,05 0,05 0,01 0,01

24. TRANSAÇÕES SEM EFEITO DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, foram realizadas transações de investimentos e de financiamentos sem efeito de caixa, 
conforme apresentado a seguir:
 2025 2024
Remensuração e adição ao ativo de direito de uso 6.357 54.195
Compensação de créditos fiscais com tributos a recolher 108.981 106.212
 115.338 160.407

24. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 12 de fevereiro de 2026, o Conselho de Administração aprovou a alteração da moeda funcional utilizada pela Companhia, 
do real para o dólar norte-americano, a ser efetivada na elaboração das suas demonstrações financeiras iniciadas em 1º de 
janeiro de 2026. A referida alteração visa a refletir de forma mais fidedigna a substância econômica das atividades da Compa-
nhia, considerando o ambiente econômico no qual ela está inserida.
Em conformidade com as normas aplicáveis, a Companhia continuará a utilizar o real como moeda de apresentação de suas 
demonstrações financeiras. Assim, os valores registrados nas demonstrações elaboradas na nova moeda funcional serão con-
vertidos para o real para fins de apresentação e divulgação.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Marcelo Rodolfo Chara 
Presidente

Diego Eduardo Garcia  
Conselheiro

Miguel Angel Homes Camejo  
Conselheiro

Gino Eugênio Ritagliati 
Conselheiro

Américo Ferreira Neto 
Conselheiro

Tatsuya Naoki 
Conselheiro

Jun Takino 
Conselheiro

Johannes Bernardus Sleumer 
Conselheiro

DIRETORIA EXECUTIVA

Leonardo Almeida Zenóbio 
Diretor Executivo

Takao Kuge 
Vice-Diretor Executivo

Flávia Inez Martins Ribeiro Godinho 
Diretora Administrativo-Financeira

Ivan Lage de Araújo 
Diretor Industrial

Marcos Rodrigues Mendes 
Diretor Comercial

CONTADORA

Fernanda de Oliveira e Silva Azevedo 
Contadora - CRC MG-127910/O

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

À Diretoria e aos Acionistas da
Soluções em Aço Usiminas S.A.
Belo Horizonte - MG
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Soluções em Aço Usiminas (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo Internacional Accou-
ting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continu-
ar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte (MG), 25 de fevereiro de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/O
Rogério Xavier Magalhães 
Contador CRC MG-080613/O
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